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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL  –  REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO
CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – PACIENTE PORTADORA DE
CÂNCER DE MAMA -  NEGATIVA DOS  ENTES FEDERATIVOS
EM  FORNECER  MEDICAMENTO  A  PESSOA  CARÊNTE  E
NECESSITADA NA FORMA DA LEI. MÉRITO – DIREITO À VIDA
E  À  SAÚDE  –  GARANTIA  CONSTITUCIONAL  –
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STF - STJ E DO TJPB  –
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART.  557,  CAPUT,  DO CPC –
PRINCÍPIO  DA JURISDIÇÃO EQUIVALENTE –  SEGUIMENTO
NEGADO. 

-  É  solidária  a  responsabilidade  entre  União,  Estados-
membros  e  Municípios quanto  às  prestações  na  área  de
saúde. Precedentes. (RE 627411 AgR, Relator(a): Min.  ROSA
WEBER, Primeira  Turma,  julgado  em  18/09/2012,  processo
eletrônico dje-193 divulgado em 01-10-2012, publicado em 02-
10-2012).

 A negativa de fornecimento de um medicamento de uso
imprescindível para o (a) autor (a), cuja ausência gera risco à
saúde, é ato que viola a  Constituição Federal, pois vida e a
saúde  são  bens  jurídicos  constitucionalmente  tutelados  em
primeiro plano.

 Por ser a saúde matéria de competência solidária entre
os  Entes Federativos, pode a pessoa acometida de doença
exigir tratamento e/ou medicamentos de qualquer um deles.
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-  “O  relator  negará  seguimento  ao  recurso  manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com
súmula ou Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do
Supremo  tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior”.  (CPC -
Artigo 557, Caput).

Vistos etc.

Trata-se  de Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível
encaminhada pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Cajazeira  – Pb, que nos
autos  da  Ação  Civil  Pública c/c  Pedido  de  Antecipada  Tutela  e  Multa

cominatória,  julgou procedente o pedido inicial,  confirmando a  Tutela
Antecipada deferida,  para  condenar  o  Município  de  Cajazeiras e  Estado  da
Paraíba (responsáveis  solidários),  ao  cumprimento  da  Obrigação  de  Fazer,
consistente em fornecer gratuitamente à paciente MARIA CLEONICE DO NASCIMENTO,
o medicamento FEMARA 2,5mg (Princípio Ativo:  LETROZOL), em conformidade com
prescrição médica, nos moldes fixados na Antecipação de Tutela. (…). Sentença –
fls. 97/101. 

Inconformado  com  a  decisão,  o  Município  de  Cajazeiras,
representado pela Drª.  Paula Laís de Oliveira de Santana, interpôs Apelação (fls.
105/113), requerendo, em síntese, que o presente recurso seja conhecido e, quando
do seu julgamento,  lhe seja dado total provimento,  isso para que seja julgada
improcedente a presente demanda.

Contrarrazões processadas às fls. 117/131.

Em parecer ofertada às fls.  136/138, a douta  Procuradoria de
Justiça  do  Estado,  por  entender  que  não  é  caso  de  intervenção,  não  ofertou
parecer opinativo.

É o relatório. 

D E C I D O

O caso é de fácil deslinde, não oferecendo maiores dificuldades.

Em  suas  razões  recursais,  a  Edilidade  Municipal  de
Cajazeiras, alega, em síntese, “que a veneranda sentença de primeira instância
deve ser totalmente reformada, uma vez que foi  proferida em desacordo com os
princípios  processuais,  e  ofendendo  também os  regramentos  constitucionais,  ao
ordenar que o Município de Cajazeiras forneça tratamentos excepcionais, sem que
fosse  comprovada  a  imperiosa  necessidade  dos  mesmos,  posto  que  não  foi
colacionado aos autos qualquer laudo que comprovasse a verdadeira necessidade
do  substituído  em  utilizá-los,  e  sem  que  estivesse  comprovada  a  sua
hipossuficiência econômica”.
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No  caso  em  tela,  segundo  o  preceito  constitucional,  compete
solidariamente  à  União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios o  cuidado  da
saúde  e  assistência  pública  (Artigo  23,  inc.  II),  bem  como,  a  organização  da
seguridade  social,  garantindo  a  “universalidade  da  cobertura  e  do  atendimento”
(Artigo 194, parágrafo único, inc. I). Logo, por ser a saúde matéria de competência
solidária entre os entes federativos, pode a pessoa acometida de doença exigir
medicamentos de qualquer um deles, sendo o caso concreto latente nos autos.

Segundo entendimento constitucional e jurisprudencial o Estado, o
Distrito Federal e o Município são partes legítimas para figurar no pólo passivo nas
demandas  cuja  pretensão  é  o  fornecimento  de  medicamentos  imprescindíveis  à
saúde de pessoa carente, podendo a ação ser proposta em face de quaisquer deles.

Nesse sentido, combatendo o primeiro argumento do apelante no
sentido de que não foi colacionado aos autos qualquer laudo que comprovasse
a verdadeira necessidade do substituído em utilizá-los, conforme relato e prova
documental acostada nos autos (Atestado Médico e Laudo Pericial – fls. 20/27), a
Senhora  MARIA CLEONICE DONASCIMENTO  foi  diagnosticada com  CÂNCER DE
MAMA – CARCINOMA INSITU NA MAMA ESQUERDA – CID 10.D-05  e que, por conta
dessa  anomalia  precisa  de  cuidados  especiais,  necessitando,  em  caráter  de
urgência,  do  medicamento  FEMARA  2,5mg (Princípio  Ativo:  LETROZOL),  em
conformidade com prescrição médica, a fim de evitar complicações mais graves. 

A prova da enfermidade de que é portadora a substituída é clara e
evidente nos autos, restando devidamente  atestada e  periciada  por profissionais
médicos credenciados na área de saúde, dessa forma, não existindo dúvidas acerca
da patologia grave de que é detentora a Requerente, ora representada pelo Órgão
Ministerial.

Além do mais, no mesmo horizonte, quanto a questão econômica e
financeira, resta evidenciado no universo instrutório declaração da Senhora MARIA
CLEONICE  DO NASCIMENTO,  firmada  de  punho  (fls.  18/20),  de  que  a  mesma
sobrevive com os proventos oriundos de sua aposentadoria de professora para o
sustento próprio e de dois familiares que vivem sob suas expensas, dizendo, ainda,
que apesar de ser graduada em Direito, não mais exerce a advocacia em razão da
idade e problemas de saúde, sendo, dessa forma, dito firmamento suficiente para
comprovação  de  hipossuficiência.  Deixo  dito,  que  saúde  é  dever  constitucional,
sendo um direito de todos independentemente de comprovação financeira.

No caso em apreço, em se tratando de enfermidade de risco à vida,
na ótica desta Relatoria, outra não poderia ser a decisão do juízo “a quo”, visto que
saúde é dever constitucional e direito de todos.

Sobre  a  questão,  o  inciso  II1,  do  Artigo  23 da Constituição
Federal traz  explicitamente a competência solidária  entre os  Entes Federativos
com relação ao cuidado da saúde e à assistência pública. Logo, a pessoa que for
acometida de alguma doença poderá exigir medicamentos de qualquer um deles.

1 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (…) II - cuidar da
saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.
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Em  decorrência  desse  preceito  constitucional,  a  divisão  de
atribuições previstas na Lei 8.080/902, norma que trata do Sistema Único de Saúde
- SUS, não tem o condão de eximir o demandado da responsabilidade que a Carta
Magna lhe reserva.

Este é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERATIVOS.
PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA
PROVIMENTO. 3 [em negrito]

Nesse sentido, corrobora o Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FORNECIMENTO  DE
REMÉDIO.  DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. (…)

3.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou-se no sentido de que "o funcionamento do Sistema
Único  de  Saúde  (SUS)  é  de  responsabilidade  solidária  da
União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer
dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no
pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à
medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros.
(REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma,
DJ 3.10.2005). 4. Agravo regimental não provido.4 [destaquei]

No mesmo sentido o Superior Tribunal de Justiça:

"O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de
responsabilidade solidária da  União, Estados-membros e
Municípios, de modo que, qualquer dessas entidades têm
legitimidade  ad  causam para  figurar  no  pólo  passivo  de
demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação
para pessoas desprovidas de recursos financeiros"5 .

Entendo, no caso vertente, que a negativa de fornecimento de um
medicamento de uso imprescindível a quem dele possa necessitar, cuja  ausência
gera risco à saúde, é ato que viola a Constituição Federal, pois vida e a saúde

são bens jurídicos constitucionalmente tutelados em primeiro plano, devendo,
dessa forma, contrariando os argumentos do Apelante, o  Poder Judiciário, como
guardião  maior  da  Lei,  quando  provocado,  intervir para  que  a  norma
constitucional infringida seja cumprida, no caso, “o direito inquestionável à saúde”,
desta  forma,  ao  meu  sentir,  inexistindo violação  do  princípio  da
independência e harmonia entre os poderes.

2 Dispõe  sobre  as  condições  para  a  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde,  a  organização  e  o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

3 STF – Ag. Reg. No RE nº 628422 SE. Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA. Data de Julgamento: 26/04/2011.
Primeira Turma. Data de Publicação: DJe-090 Divulg. 13-05-2011 Public. 16-05-2011.

4 STJ – AgRg no Ag nº 907820 SC 2007/0127660-1. Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data
de Julgamento: 15/04/2010. T2 - SEGUNDA TURMA. Data de Publicação: DJe 05/05/2010.

5 STJ-REsp n. 771.537/RJ, rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 15-09-2005.
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Nesse  contexto,  entendo  que  a  decisão  vergastada não
merece retoque, na medida em que se apresenta em perfeita consonância ao
entendimento jurisprudencial  dominante pelos  Tribunais  Pátrios,  dentre  eles
Supremo  Tribunal  Federal e  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sendo  de
responsabilidade  solidária  da  União,  Estados-membros  e  Municípios o
fornecimento de medicamentos necessários a preservação da saúde e da
vida a  quem possa  necessitar,  de  modo  que,  qualquer  dessas  entidades têm
legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de demanda que objetiva a
garantia  do  acesso  à  medicação  para  pessoas  desprovidas  de  recursos
financeiro.

No caso concreto, existindo orientação sedimentada dos Tribunais
Pátrios, dentre tais o Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça e
Órgão Colegiado deste  Tribunal quanto ao tema em desate, nada obsta que o
julgador aprecie, desde logo, a presente demanda, uma vez que, em observância
ao  princípio da prestação jurisdicional equivalente, o Relator,  por economia e
celeridade processual, forneça à parte recorrente a mesma prestação jurisdicional
que seria dada se tal demanda fosse julgada pelo órgão fracionário. Veja decisão do
Colendo STJ nesse sentido:

“PROCESSO  CIVIL.  CPC,  ARTS.  475  E  557.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR  RESPALDADA  EM
JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL A QUE PERTENCE. REMESSA
NECESSÁRIA. 1. A aplicação do art. 557 do CPC supõe que
o julgador, ao isoladamente, negar seguimento ao recurso,
confira à parte, prestação jurisdicional    equivalente   à que
seria  concedida  acaso  o  processo  fosse  julgado  pelo
órgão  colegiado. 2.  A ratio essendi do  dispositivo,  com  a
redação dada pelo art. 1º da Lei 9.756/98, está a desobstruir as
pautas  dos  tribunais,  dando  preferência  a  julgamentos  de
recursos que encerrem matéria controversa. 3. Prevalência do
valor  celeridade  à  luz  do  princípio  da  efetividade.  4.  O
Relator,  com  base  no  Artigo  557  do  CPC,  pode  decidir
monocraticamente a  apelação  e  a  remessa  oficial,  sem,
todavia, comprometer o duplo grau de  jurisdição.  5. Ausência
de prequestionamento dos artigos da Lei 6.830/80. 6. Recurso
especial desprovido. (STJ, 1ª Turma, RESP 517358/RN, Luiz
Fux, relator, j. 4.9.2003) (Grifei).

Destarte,  existindo orientação sedimentada no  Órgão Colegiado
deste  Tribunal quanto ao tema em desate, nada obsta que o  julgador aprecie,
desde logo, a presente demanda, uma vez que, em observância ao princípio da
prestação  jurisdicional  equivalente,  o  Relator,  por  economia  e  celeridade
processual, forneça à parte recorrente a mesma prestação jurisdicional que seria
dada se tal demanda fosse julgada pelo órgão fracionário.

Com isso, na espécie, tem lugar o julgamento singular previsto no
Artigo 557, do CPC.
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DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  em  analogia  ao  disposto  o  Artigo  557,

caput, do CPC, de forma MONOCRÁTICA, nego seguimento a remessa e ao

apelo,  por  serem  os  recursos  manifestamente  improcedentes,  mantendo  a
sentença vergastada em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 25 de março de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
Relator
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